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Sorocaba, 10 de Dezembro de 2 015. 

SEJ-DCDAO-PL-EX- i °) /2015 
Processo n° 14.899/2009 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

J. AOS PROE9SDFbEL1BERAÇÃO 
EM 

0-DEZ 2015 77 	- • 

PRESIDENTE 

Tenho a honra de encaminh 
Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei, que autor 
menciona, incidente sobre a construção e alie 

preciação e deliberação dessa Egrégia 
nicípio a conceder isenções tributárias que 

e conjuntos habitacionais de interesse social, 

Prefeitura de SOROCABA 

inseridos em Programas Habitacionais dos Governos Municipal, Estadual e Federal, e dá outras 
providências. 

Hoje temos em vigor a Lei ri° 9.072, de 18 de Março de 2010, alterada pela Lei 
n° 9.430, de 16 de Dezembro do mesmo ano, que trata sobre esse assunto. 

A referida norma vige há quatro anos e impõe-se a adequação de alguns de seus 
dispositivos à realidade atual e à legislação que rege o que o Programa "Minha Casa, Minha Vida". 

À época da edição da referida Lei Municipal, o objetivo primordial foi o de 
reduzir os custos de construção dos conjuntos habitacionais de interesse social e, consequentemente, 
dos financiamentos ao consumidor final, na implementação dessas moradias que atendem aos mais 
necessitados; e agora, a mesma precisa ser aperfeiçoada. 

A alteração permitirá que tanto as famílias com renda mensal de até 3 (três) 
salários mínimos sejam beneficiadas, como também os adquirentes de imóveis com valor de até 
R$100.000,00 (cem mil reais), construídos no âmbito do Programa "Minha Casa, Minha Vida" ou 
equivalente, desde que promovidos pelos entes da Federação ou suas autarquias e empresas públicas. 

Esses imóveis beneficiam famílias com renda mensal das faixas 1 e 11 do 
Programa "Minha Casa, Minha Vida" do Governo Federal, ou seja, acima de R$ 1.600,00 até R$ 
3.275,00. 

Objetiva-se também com esta proposição conceder isenção da taxa de licença de 
obras aos novos empreendimentos, além da taxa de fiscalização, instalação e de funcionamento, 
devida pela aprovação de projetos de conjuntos habitacionais de interesse social. 

A concessão de isenções dentre outras exigências, recairá somente sobre os 
empreendimentos edificados em imóveis que estejam declarados de interesse social, para fins 
habitacionais, bem como permite que o órgão financiador possa ser qualquer banco oficial e não 
somente a Caixa Econômica Federal — CEF. 

Vale dizer que desde 2009, através de Termo de Adesão firmado entre a União 
e a Prefeitura, com a união de esforços, vem sendo implementado no Município, de forma eficaz e 
eficiente, o programa "Minha Casa, Minha Vida", visando a diminuição do déficit habitacional. 

O referido programa tem trazido para a cidade elevados investimentos, além da 
geração de empregos com novas frentes de trabalho com o aproveitamento da mão de obra local e 
do aumento na arrecadação de ICMS e outros impostos gerados pela construção civil. 

Trata-se, sem dúvida, de programa de relevante interesse público que tem 
possibilitado às famílias de baixa renda, a aquisição de tão sonhada casa própria através da união de 
esforços entre os poderes constituídos, com consequente resgate da cidadania. 
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Projeto de Lei — fls. 2. 

Hoje temos em construção no Município aproximadamente seis mil unidades 
habitacionais, nos bairros Cajuru, Maria Eugênia, Caguassú (dois conjuntos) e Maria Eugênia, 
algumas com entrega prevista ainda para este ano e outras tantas para o próximo. 

Para viabilizar a implantação de novos empreendimentos, algumas medidas são 
imprescindíveis, tais como as propostas encaminhadas com esta mensagem. 

Diante do exposto, urge a apreciação e deliberação, com final aprovação desta 
proposição, motivo pelo qual solicitamos que a tramitação deste Projeto de Lei se dê em REGIME 
DE URGÊNCIA, conforme autoriza a Lei Orgânica do Município de Sorocaba. 

Reiteramos, no ensejo, nossos protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

Ao 
Exmo. Sr. 
GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
DD. Presidente da Câmara Municipal de 
SOROCABA 
PL Altera a Lei n° 9.072/2010. 
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Projeto de Lei — fls. 2. 

§ 3° No caso de empreendimentos voltados as famílias com renda mensal da 
faixa II definidos pelo programa "Minha Casa, Minha Vida" do Governo Federal, as isenções previstas 
nessa Lei somente poderão ser concedidas para empreendimentos horizontais com lotes de no mínimo 
150 m2  (cento e cinquenta metros quadrados) ou, quando verticais desde que sejam construídos em 
vazios urbanos dotados de infraestrutura e mediai* apreseutação de estudo de impacto de vizinhança 
EIV". (NR) 

Art. 4° Os projetos de construção de habitações populares em conjuntos 
habitacionais de interesse social, comprovadamente inseridos em Programas Habitacionais do 
Governo Municipal, Estadual e Federal, cujo objetivo se enquadre no art. 1° e incisos, ficam 
desobrigados de manter dispositivo que permita o aproveitamento de energia solar, conforme 
determinação contida no art. 1° da Lei Municipal n° 8.927, de 22 de Setembro de 2009 e desde que não 
confronte com Lei Maior. (NR) 

Art. 4° A [...] 

"Parágrafo único. Além do contrato celebrado entre o Agente Financeiro ou os 
órgãos referidos no art. 1° e o prestador de serviços de construção civil, aqueles deverão oficiar à 
Secretaria da Habitação e Regularização Fundiária que o projeto submetido à aprovação é decorrente 
de Programa Habitacional declarado de Interesse Social instituído pelo Governo Municipal, Estadual 
ou Federal, bem como assumindo a responsabilidade em fiscalizar a destinação das unidades 
residenciais às famílias beneficiadas por esta Lei, comunicando à Prefeitura de Sorocaba quaisquer 
desvios nesse sentido, até o final das vendas de todas as unidades." (NR) 

Art. 2° Ficam introduzidos os artigos 4' D e 4° E na Lei n° 9.072, de 18 de 
Março de 2010 com a seguinte redação: 

"Art. 4"D — Os imóveis declarados de utilidade pública ou interesse social para 
fins habitacionais ou regularização fundiária que possuam débitos poderão ser desmembrados a bem 
do interesse público sendo concedida na abertura de sua inscrição cadastral individualizada." (NR) 

"Art. 4°E — A Secretaria de Habitação e Regularização Fundiária realizará a 
indicação da demanda habitacional atendendo ao enquadramento dos critérios de elegibilidade 
estabelecidos pela Lei Federal n° 11.977/2009 e portarias e resoluções destinadas para este fim." (NR) 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Lei Ordinária n°: 8927 	Data : 22/09/2009 

Classificações : Meio Ambiente, Habitação 

Ementa : Dispõe sobre a utilização de energia solar na construção de habitações populares e dá outras providências. 

LEI N° 8.927, DE 22 DE SETEMBRO DE 2009. 

Dispõe sobre a utilização de energia solar na construção de habitações populares e dá outras 
providências. 

Projeto de Lei n° 13/2006 — autoria do Vereador JOÃO DONIZETI SILVESTRE. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Os projetos de construção de habitações populares com recursos oriundos de programas de 
habitação de origem municipal, estadual e federal, ficam obrigados a manter dispositivo que permita o 
aproveitamento da energia solar. 

Art. 2° A não-observância do disposto nesta Lei acarretará multa mensal a ser fixada pelo Executivo na 
regulamentação desta Lei. 

Art. 3° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 22 de setembro de 2009, 355° da Fundação de Sorocaba. 

VITOR LIPPI 
Prefeito Municipal 
LAURO CESAR DE MADUREIRA MESTRE 
Secretário de Negócios Jurídicos 
MAURÍCIO BIAZOTTO CORTE 
Secretário do Governo e Planejamento 
JOSÉ CARLOS COMITRE 
Secretário da Habitação e Urbanismo 
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra 
SOLANGE APARECIDA GEREVINI LLAMAS 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais. 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/proposituras/verpropositura?impressao=true 	 1/1 
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Estado de São Paulo 
SECRETARIA JURÍDICA 

EXMO. SR. PRESIDENTE 	 PL 280/2015 

A autoria da presente Proposição é do Senhor 
Prefeito Municipal. 

Trata-se de PL que dispõe sobre alteração de 
dispositivos da Lei n° 9.072, de 18 de março de 2010 e dá outras providências. 

Os artigos 1°, 20, 4° e o parágrafo único do art. 4° A da Lei n° 9.072, 

de 18 de março de 2010 passam a vigorar com a seguinte redação: Art. 1°. Fica o 

Município autorizado a conceder a isenção de tributos e tarifas incidentes na aprovação e 

execução de projetos de construção e conjuntos habitacionais, declarados de interesse 

social, desde que seja a primeira aquisição dessas unidades por famílias que deverão 

preencher os requisitos sociais estabelecidos pelo Programa "Minha Casa, Minha Vida" e 

demais Programas Habitacionais considerando a renda familiar até 3 salários mínimos ou 

que o valor da unidade seja limitado ao valor definido nos artigos 1° e 2° da Lei Federal n° 

12024, de 2009. § 1°. A concessão de tributos e tarifas somente poderá ser autorizada 

desde que os projetos de construção de conjuntos habitacionais de interesse social sejam 

executados em área territorial, financiadas por Programas Habitacionais e cujas unidades 
residenciais não ultrapassem a -70 .m2 de área total de construção e sejam destinadas às 

famílias devidamente habilitadas pelos Programas Habitacionais promovidos pelo 

Governo Municipal, ,Estadual ou Federal. § 2°. Os demais requisitos edílicos e urbanísticos 

deverão atender o Plano Diretor, ao Código de Obras e às regras definidas no Programa 
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Federal "Minha Casa, Minha Vida e aos Programas Habitacionais declarados de Interesse 

Social, nos termos da presente, Lei". Art. 2°. I — Taxa de Fiscalização e de Instalação e 

Funcionamento, Taxa de Licença de Obra devida pela aprovação dos projetos de 

construção de conjuntos habitacionais de interesse social. II — ISSQN, devidp pelo 

prestador de serviços em razão da execução de obras de construção civil destinado as obras 

declaradas de interesse social, desde que diretamente contratada pelo Agente Financeiro ou 

por ele financiado, ou pelos órgãos citados no art. 1° desta Lei, para execução das referidas 

obras habitacionais e desde que conste no contrato os termos do Programa Habitacional a 

que se destina. III — ITBI, devido pela aquisição de unidade residencial criada pela 

execução de projetos aprovados de conjuntos habitacionais de interesse social, desde que a 

aquisição pelo Agente Financeiro ou por ele financiado, ou órgãos citados no art. 1°, desta 

Lei, e que o adquirente não possua registro em seu nome outro imóvel no Município e que 

se trate da primeira alienação da unidade residencial. § 1°. A Isenção prevista na Lei 

somete poderá ser concedida após estudos e aprovação da viabilidade do empreendimento 

pelas SES, SEDU e SEMOB. § 2°. Fica concedida isenção de ITBI, aos imóveis 

adquiridos pelo Fundo de Arrendamento Residencial — FAR. § 3°. No caso de 

empreendimentos voltados a famílias com renda mensal da faixa II definidos pelo 

Programa "Minha Casa, Minha Vida" do Governo Federal, as isenções previstas nessa Lei 

somente poderão ser concedidas para empreendimentos horizontais como lotes de no 

mínimo 150 m2 ou, quando verticais desde que sejam construídos em vazios urbanos 

dotados de infraestrutura e mediante apresentação de estudo de impacto de vizinhança — 

EIV. Art. 4° A [...] Parágrafo único. Além do contrato celebrado entre o Agente Financeiro 

ou os órgãos referidos no art. 1° e o prestador de serviços de construção civil, aqueles 

deverão oficiar à Secretaria da Habitação e Regularização Fundiária que o projeto 

submetido à aprovação é decorrente de Programa Habitacional declarado de Interesse 

Social instituído pelo Governo Municipal, Estadual ou Federal, bem como assumindo a 

responsabilidade em fiscalizar a destinação das unidades residenciais às famílias 

beneficiadas por esta Lei, comunicando à Prefeitura de Sorocaba quaisquer desvios nesse 



sentido, até o final das vendas de todas as unidades (Art. 1°); ficam introduzidos os artigos 

40 D e 4° E na Lei n° 9.072, de 18 de Março de 2010 com a seguinte redação: Art. 4°D — 

Os imóveis declarados de utilidade pública ou interesse social para fins habitacionais ou 

regularização fundiária que possuam débitos poderão ser desmembrados a bem do 

interesse público sendo concedida na abertura de sua inscrição cadastral individualizada. 

Art. 4° E A Secretaria de Habitação e Regularização Fundiária realizará a indicação da 

demanda habitacional atendendo ao enquadramento dos critérios de elegibilidade 

estabelecidos pela Lei Federal n° 11.977/2009 e portarias e resoluções destinadas para este 

fim (Art. 2°); vigência da Lei (Art. 3°). 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em 
nosso Direito Positivo,  neste diapasão passa-se a expor: 

Constata-se que este PL visa normatizar sobre 

autorização ao Município para conceder a isenção de tributos e tarifas concernentes a 

edificações de Programas habitacionais promovidos pelo Governo Municipal, Estadual e 

Federal, destaca-se que: 

Sobre a isenção de Tributos a LOM estabelece 

que trata-se de matéria de competência do Município, nos termos infra: 

Art. 33. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, 

legislar sobre as.  matérias de competência do Município, 

especialmente no que se refere ao seguinte: 

(-) 

II - tributos municipais, bem como autorizar isenções e anistiàs 

fiscais e a remissão de dívidas; 

ck C99.4. 
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Frisa-se que, conforme os julgados abaixo, é 

pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, pela inexistência de competência 

reservada, em tema de direito tributário: 

RE 243.975/RS, Rel. Min. Ellen Grace; RE 

334.868 — AgR/RJ, Rel. Min. Carlos Brito; RE 336.267/SP, Rel. Min. Carlos Brito; RE 

353.350 — AgR/ES, Rel. Min. Carlos Veloso; RE 369.425/RS, Rel. Min. Moreira Alves; 

RE 371.887/SP, Rel. Min. Carmem Lúcia; RE 396.541/RS, Rel. Min. Carlos Velloso; RE 

415.517/SP, Rel. Min. Cezar Peluso; RE 421.271 — AgR/RJ, Rel. Min. Gilmar Mendes; 

RE 444.565/RS, Rel. Min. Gilmar Mendes; RE 461.217/SC, Rel. Min. Eros Grau; RE 

501.913 Rel. Min. Menezes Direito; RE 592.477/SP, Rel. Min. Ricardo Lawandowski; 

RE 601.206/SP, Rel. Min. Eros Grau; AI 348.800/SP, Rel. Celso de Mello; AI 

258.067/RJ, Rel. Min. Celso de Mello. 

Reitera-se que, o posicionamento do STF, é que 

em matéria tributária, o deflagrar do processo legislativo, cabe concorrentemente aos 

Poderes Executivo e Legislativo; no entanto, liá de se considerar a Lei de 

Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000, que dispõe sobre 

a Renúncia de Receita, frisa-se que: 

A Lei Complementar Nacional n° 101/2000, 

determina que a renúncia de receita, deve atender os requisitos a qual especifica, in verbis: 

Seção II 

Da Renúncia de Receita 

4 
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Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de 

natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá 

estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-

financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois 

seguintes, atender ao disposto na lei de diretrize:s orçamentárias e 

a pelo menos unia das sevtintes condições:(g.n.) 

I - demonstração pelo - proponente de que a renúncia foi 

considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na 

forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados 

fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes 

orçamentárias; (g.n.) 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período 

mencionado no caput, por meio do aumento de receita,  

proveniente da elevação de aliquotas, ampliação da base de 

cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.  (g.n.) 

sç 12  A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito 

presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração 

de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique 

redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros 

beneficios que correspondam a tratamento diferenciado. (g.n.) 

§ 2° Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou beneficio 

de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no 

inciso II, o beneficio só entrará em vigor quando implementadas 

as medidas referidas no mencionado inciso. 

5 
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Face às determinações da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (art. 14), destaca-se que a concessão de -isenção deverá estar 

acompanhada de estimativa do impacto orçamentário — financeiro no exercício em que 

deva iniciar sua vigência e nos dois anos seguintes, atender ao dispositivo da lei de 

diretrizes orçamentárias e pelo menos atender uma das condições que especifica. 

E por fim, somando-se a retro exposição verifica-

se que este PL visa normatizar sobre isenção de tarifa referente as edificações de 

Programas Habitacionais, cumpre salientar que a fixação do valor de tarifa é de 

competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo; sublinha-se que: 

Especificamente sobre tarifa, destaca-se infra os 

ensinamentos de Hely Lopes Meirelles, o qual disserta sobre os contornos doutrinário da 

Tarifa: 

Preços públicos — A tarifa é o preço público qué a Administração  

fixa, prévia e unilateralmente por ato do Executivo, para 

utilidades e serviços industriais prestados diretamente por seus 

órgãos ou indiretamente por seus delegados — concessionários e 

permissionários — sempre em caráter facultativo para o usuário. 

Nisto se distingue a tarifa da taxa, porque, enquanto esta é 

obrigatória para os contribuintes, aquela (a tarifa) é facultativa 

para os usuários: a tarifa é uni preço tabelado pela  

Administração; a taxa é uma imposição fiscal, é um trilmto. 

Distinvie-se, ainda, a tarifa (preço público) da taxa (tributo) 

porque esta só pode ser instituída, fixada e alterada por lei, ao 

passo que aquela pode ser estabelecida e modificada por decreto  

6 	 
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• ou por outro ato administrativo, desde que a lei autorize a 

remuneração da utilidade pública ou do serviço por preço ]  .(g.n.) 

Ressalta-se, ainda, que a Constituição do Estado 

de São Paulo, na mesma esteira do entendimento doutrinário, disciplina que o preço 

público será fixado pelo Podei:  Executivo, conforme se verifica infra: 

Art. 120. Os serviços públicos serão remunerados por tarifa 

previamente fixada pelo ámão executivo competente, na forma 

que a lei estabelecer. (g.n.) 

Dispõe, ainda, a Constituição Estadual: 

Art. 159. A receita pública será constituída por tributos, preços e 

outros ingressos. 

Parágrafo único. Os preços públicos serão fixados pelo 

Executivo observadas as normas gerais de Direito Financeiro e 

as leis atinentes à espécie. (g.n.) 

Face a todo o exposto, verifica-se que este 

Projeto de Lei encontra guarida no Direito Pátrio, bem como em sendo atendido as 

determinações da Lei Complementar Nacional n° 101/2000, no mais, nada a opor sob o 

aspecto jurídico. 

I MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro, São Paulo: Malheiros, 15 a Ed., 2006. 162 p. 

7 	 
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OS MACIEL PEREIRA 

SSESSOR JURÍDICO 

Salienta-se que em conformidade *com o art. 40, 
§ 30, 1, i, LOM; no mesmo sentido o art. 164, I, i, RIC, a aprovação desta Proposição 
dependerá do voto favorável de dois terços dos membros *da Câmara, pois, tal 
aprovação importa em concessão de isenção de tributo.  

Salienta-se que o Senhor Prefeito requereu que 

o procedimento tramite em regime de urgência, conforme a LOM: 

Art. 44. O Prefeito poderá enviar à Câmara projeto de lei sobre 

qualquer matéria, os quais, se assim o solicitar, deverão ser 

apreciados dentro de noventa dias a contar do recebimento. 

§ 1°- Se o Prefeito julgar urgente a medida, poderá solicitar que 

a apreciação do projeto se faça em quarenta e cinco dias  (g.n.). 

E o parecer. 

Sorocaba, 14 de dezembro de 2.015. 

De acordo: 

MA 'SIA PEGOREk-I9AN5NES 
Secr tária Jurídica 

8 	 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 280/2015, de autoria do Senhor Prefeito Municipal, que 
altera dispositivos da Lei n° 9.072, de 18 de março de 2010 e dá outras 
providências. (Sobre isenções tributárias — Programa "Minha Casa, Minha 
Vida") 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 
Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o Vereador José 
Francisco Martinez, que deverá observar o § 1° devendo emitir seu parecer 
conforme os § § 20 e 3° do mesmo artigo. 

S/C., 14 de dezembro de 2015. 

JOSÉ FRAN CO ARTINEZ 
Presidente 	zssão 

Este Impresso foi confeccionado 
com papel 100% reciclado 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA 
Relator: Vereador José Francisco Martinez N° PL 280/2015 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Senhor Prefeito Municipal, que 
"Altera dispositivos da Lei n° 9.072, de 18 de março de 2010 e dá outras providências", 
havendo solicitação de urgência em sua tramitação (art. 44, §1° da LOMS). 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, para 
exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer opinando 
pela constitucionalidade formal do projeto. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 
Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que a ela trata de 
matéria tributária, sendo a iniciativa legislava concorrente do Sr. Prefeito e da Câmara, haja 
vista que corroboramos com o posicionamento do Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

Entretanto, tendo em vista que a proposição trata de concessão de 
benefício tributário, a sua legalidade dependerá do atendimento das condições estabelecidas 
na LC n° 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Ressaltamos que a aprovação da matéria dependerá do voto favorável 
de dois terços  dos membros da Câmara Municipal por trata-se de concessão de isenção de 
tributos municipais, nos termos do disposto no art. 40, §30, item 1, "i", da Lei Orgânica 
Municipal. 

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal da proposição, desde 
que a estimativa da renúncia fiscal seja considerada na lei orçamentária anual, para aplicação 
no exercício seguinte, com a correspondente previsão e medidas de compensação, na forma 
estabelecida pela LC n° 101/00. 

S/C., 14 de dezembro de 

JOSÉ FRANCI 
Preside 

EZ 

FERNAN IES LISBOA DINI 
embro 

JESSÉ LÕT1ESbE MORAES 
embro 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 280/2015, do Sr. Prefeito Municipal, altera 
dispositivos da Lei n°9.072, de 18 de março de 2010 e dá outras providências. 
(Sobre isenções tributárias - Programa "Minha Casa, Minha Vida") 

Pela aprovação. 

S/C., 14 de dezembro de 2015. 

k4 
NADO  SILVEIRA 

Presidente 

ANSEL 	NETO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

SOBRE: Projeto de Lei n° 280/2015, do Sr. Prefeito Municipal, altera 
dispositivos da Lei n°9.072, de 18 de março de 2010 e dá outras providências. 
(Sobre isenções tributárias - Programa "Minha Casa, Minha Vida") 

Pela aprovação. 

S/C., 14 de dezembro de 2015. 

ROD Q e 11 - ANHATO 
41Presidente 

ANTÓNIO CARLOS SILVANO 
Membro 

11  for FRANCISCO F. ÇA DA SILVA 
Membro 

*lb 

4,0 
Este impresso foi confeccionado 

com papel 100% reciclado 



tiz 

CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE HABITAÇÃO E REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA 

SOBRE: Projeto de Lei n° 280/2015, do Sr. Prefeito Municipal, altera 
dispositivos da Lei n°9.072, de 18 de março de 2010 e dá outras providências. 
(Sobre isenções tributárias - Programa "Minha Casa, Minha Vida") 

Pela aprovação. 

S/C., 14 de dezembro çle 2015. 

fl 
HÉLIO APAR XIDO DE GODOY 

Presidente 

114" - - 

111k 

111  WAND 	DIOGO DE MELO 
embro 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

Sorocaba, 14 de dezembro de 2015. 

A Sua Excelência o Senhor 
ENG° ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Envio dê Autógrafos" 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência os seguintes Autógrafos, já aprovados 
em definitivo por este Legislativo. 

• Autógrafo n° 219/2015 ao Projeto de Lei n° 243/2015; 
• Autógrafo n° 220/2015 ao Projeto de Lei n° 261/2015; 
• Autógrafo n° 221/2015 ao Projeto de Lei n° 235/2015; 
• Autógrafo n° 222/2015 ao Projeto .de Lei Ir 273/2015; 
• Autógrafo n° 223/2015 ao Projeto de Lei n° 274/2015; 
• Autógrafo n° 224/2015 ao Projeto de Lei n° 280/2015; 
• Autógrafo n° 225/2015 ao Projeto de Lei n° 264/2015; 
• Autógrafo n° 226/2015 ao Projeto de Lei n° 272/2015; 
• Autógrafo n° 227/2015 ao Projeto de Lei n° 277/2015; 
• Autógrafo n° 228/2015 ao Projeto de Lei n°269/2015; 
• Autógrafo n°229/2015 ào Projeto de Lei n° 247/2015; 
• Autógrafo n° 230/2015 ao Projeto de Lei n° 183/2015; 
• Autógrafo n° 231/2015 ao Projeto de Lei n° 236/2015; 
• Autógrafo n° 232/2015 ao Projeto de Lei n° 260/2015; 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente,- 

Rosa. 

GER 	CLAUDIO GONÇALVES 
Presidente 

4pik  
t 
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ESTADO DE SÀO PAULO 

AUTÓGRAFO N° 224/2015  

 

    

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA 

LEI N° 	DE 
	

DE 	 DE 2015 

Altera dispositivos da Lei n° 9.072, de 18 de 
março de 2010 e dá outras providências. 

PROJETO DE LEI N° 280/2015, DO SR. PREFEITO MUNICIPAL 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° Os artigos 1°, 2°, 4° e o parágrafo único do art. 4°-A da Lei n° 
9.072, de 18 de março de 2010 passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1° Fica o Município autorizado a conceder a isenção de tributos e 
tarifas incidentes na aprovação e execução de projetos de construção de conjuntos 
habitacionais, declarados de interesse social, desde que seja a primeira aquisição dessas 
unidades por famílias que deverão preencher os requisitos sociais estabelecidos pelo 
Programa "Minha• Casa, Minha Vida" e demais Programas Habitacionais considerando a 
renda familiar de até 3 (três) salários mínimos ou que o valor da unidade seja limitado ao 
valor definido nos art. 1° e 2° da Lei Federal n° 12.024, de 28 de agosto de 2009. 

,5S.  1° A concessão de isenção de tributos e tarifas somente poderá ser 
autorizada desde que os projetos aprovados de construção de conjuntos habitacionais de 
interesse social sejam executados em área territorial, financiadas por Programas 
Habitacionais e cujas unidades residenciais não ultrapassem a 70 m2  (setenta metros 
quadrados) de área total de construção e sejam destinadas às famílias devidamente 
habilitadas pelos Programas Habitacionais promovidos pelo Governo Municipal, Estadual 
ou Federal. 

,5S.  2° Os demais requisitos edilícios e urb isticos deverão atender ao 
Plano Diretor Municipal, ao Código de Obras do Muni pio e às regras definidas no 
Programa Federal "Minha Casa, Minha Vidje aos Prp mas Habitacionais declarados de 
Interesse Social, nos termos da presente Lei". (NR) 

Art. 2° I-  ...] 

Este impresso foi confeccionado 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

"I — Taxa de Fiscalização de Instalação e de funcionamento, taxa de 
licença de obra devida pela aprovação dos projetos de construção de conjuntos habitacionais 
de interesse social. 

• II .— Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, devido pelo 
prestador de serviços em razão da execução de obras de construção civil destinado as obras 
declaradas de interessesocial, desde que diretamente contratada pelo Agente Financeiro ou 
por ele financiado, ou pelos órgãos citados no art. 1 desta Lei para execução das referidas 
obras habitacionais e desde que conste no contrato os exatos termos do Programa 
Habitacional a que se destina; 

111 — Imposto Sobre a Transmissão de Bens Inter-Vivos (ITBI), devido 
pela aquisição de unidade residencial criada pela execução de projetos aprovados .de 
construção de conjuntos habitacionais de interesse social, desde que a aquisição tenha sido 
feita diretamente pelo Agente Financeiro ou por ele financiado, ou órgãos citados no art. 1% 
desta Lei. e que o adquirente não possua registrado em seu nome outro imóvel no Município 
e que se trate da primeira alienação da unidade residencial. 

§ 10 A isenção prevista nesta Lei somente será concedida após estudos e 
aprovação da viabilidade do empreendimento pelas secretarias da Saúde - SES, Secretaria da 
Educação — SEDU e Secretaria de Mobilidade, Desenvolvimento Urbano e Obras - SEMOB. 

§ 2° Fica concedida. isenção de Imposto sobre a Transmissão de Bens 
Imóveis por Ato Oneroso Intervivos - ITBI - aos imóveis adquiridos pelo Fundo de 
Arrendamento Residencial — FAR. 

§ 3° No caso de empreendimentos voltados as famílias com renda 
mensal da faixa II definidos pelo programa "Minha Casa, Minha Vida" do Governo Federal. 
as isenções previstas nessa Lei somente poderão ser concedida S para empreendimentos 
horizontais com lotes de no mínimo 150 m2  (cento e cinquenta metros quadrados) ou, quando 
verticais desde que sejam construidos em vazios urbanos dotados de infraestrutura e 
mediante apresentação de estudo de impacto de vizinhança EIV". (NR) 

Art. 4° Os projetos de construção de habitações populares em conjuntos 
habitacionais de interesse social, comprovadamente inseridos em Programas Habitacionais 
do Governo Municipal. Estadual e Federal, cujo objetivo se enquadre no art. 1° e incisos. 
ficam desobrigados de manter * dispositivo que permita o aproeitamento de energia solar. 
conforme determinação contida no art. 1° da Lei Munici a 	.927. de 22 de setembro de 
2009 e desde que não confronte com Lei Maior. (NR 

ti far 
• 
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Ze  

Art. 4°-A [...] 

"Parágrafo único. Além do contrato celebrado entre o Agente 
Financeiro ou os órgãos referidos no art. 10  e o prestador de serviços de construção civil, 
aqueles deverão oficiar à Secretaria da Habitação e Regularização Fundiária que o projeto 
submetido à aprovação é decorrente de Programa Habitacional declarado de Interesse 
Social instituído pelo Governo Municipal, Estadual ou Federal, bem como assumindo a 
responsabilidade em fiscalizar a destinação das unidades residenciais às famílias 
beneficiadas por esta Lei, comunicando à Prefeitura de Sorocaba quaisquer desvios nesse 
sentido, até o final das vendas de todas as unidades." (NR) 

Art. 2° Ficam introduzidos os artigos 4°-D e 4°-E na Lei n° 9.072, de 18 
de março de 2010 com a seguinte redação: 

"Art. 4°-D Os imóveis declarados de utilidade pública ou interesse 
social para fins habitacionais ou regularização fundiária que possuam débitos poderão ser 
desmembrados a bem do interesse público sendo concedida na abertura de Sua inscrição 
cadastral individualizada." (NR) 

"Art. 4°-E 	A Secretaria de Habitação e Regularização Fundiária 
realizará a indicação da demanda habitacional atendendo ao enquadramento dos critérios 
de elegibilidade estabelecidos pela Lei Federal n° 11.977/2009 e portaria e resoluções 
destinadas para este fim." (NR) 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data 	 publicação. 

Rosa./ 

.411 
4Wr 
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(Processo n° 14.899/2009) 

• LEI N° 11.249, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2 015. 

• (Altera dispositivos da Lei n° 9.072, de 18 de Março de 2010 e dá 
outras providências). 

• Projeto de Lei n° 280/2015 — autoria do EXECUTIVO. 

• A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte 
Lei: 

• Art. 1° Os artigos 1°, 2°, 40  e o parágrafo único do art. 4°-A da Lei 
n° 9.072, de 18 de Março de 2010 passam a vigorar com a seguinte 

• redação: 

"Art. 1° Fica o Município autorizado a conceder a isenção de • 
tributos e tarifas incidentes na aprovação e execução de projetos 

• de construção de conjuntos habitacionais, declarados de interesse 
social, desde que seja a primeira aquisição dessas unidades por 

• famílias que deverão preencher os requisitos sociais estabelecidos 
pelo Programa "Minha Casa, Minha Vida" e demais Programas 
Habitacionais cohsiderando a renda familiar de até 3 (três) salários 
mínimos ou que o valor da unidade seja limitado ao valor definido 
nos art. 1° e 2° da Lei Federal n°12.024, de 28 de Agosto de 2009. 

I . I área territorial, financiadas por Programas Habitacionais e cujas 
unidades residenciais não ultrapassem a 70 m2  (setenta metros I 

. quadrados) de área total de construção e sejam destinadas às 	-I famílias devidamente habilitadas pelos Programas Habitaçionais I 

. promovidos pelo Governo Municipal, Estadual ou Federal. 	 .I 
I 
. § 2° Os demais requisitos edilícios e urbanísticos deverão atender 	I 

ao Plano Diretor Municipal, ao Código de Obras do Município e às I 
. regras definidas no Programa Federal "Minha Casa, Minha Vida e aos 	.1 
I 	Programas Habitacionais declarados de Interesse Social, nos termos 
. da presente Lei". (NR) 	 I 
I 
. Art. '2° ( ...) 	 I 
I 
. "I — Taxa de Fiscalização de Instalação e de funcionamento, taxa de 	I 
I 	licença de obra devida pela aprovação dos projetos de construção de 
. conjuntos habitacionais de interesse social. 	 I 
I•••••••••••••••••••••• 

I . I § 10 A concessão de isenção de tributos e tarifas somente poderá 
I 	 t ser autorizada se que os projetos aprovados e construção e • . d desde 	 rvd d 	ntrã d 	-I conjuntos habitacionais de interesse social sejam executados em 
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II — Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, devido pelo 
prestador de serviços em razão da execução de obras de construção 
civil destinado as obras declaradas de interesse social, desde que 
diretamente contratada pelo Agente Financeiro ou por ele financiado, 
ou pelos órgãos citados no art. 1° desta Lei para execução das 

• referidas obras habitacionais e desde que conste no contrato os 
exatos termos do Programa Habitacional a que se destina; 

III — Imposto Sobre a Transmissão de Bens Inter-Vivos (ITBI), devido 
• pela aquisição de unidade residencial criada pela execução de 

projetos aprovados de construção de conjuntos habitacionais de 
• interesse social, desde que a aquisição tenha sido feita diretamente 

pelo Agente Financeiro ou por ele financiado, ou órgãos citados no 
art. 1°, desta Lei, e que o adquirente não possua registrado em seu 
nome outro imóvel no Município e que se trate da primeira alienação 

• da unidade residencial. 

• § 1° A isenção prevista nesta Lei somente será concedida após 
estudos e aprovação da viabilidade do empreendimento pelas 

• secretarias da Saúde - SES, Secretaria da Educação — SEDU e 
Secretaria de Mobilidade, Desenvolvimento Urbano e Obras - SEMOB. 

§ 2° Fica concedida isenção de Imposto sobre a Transmissão de Bens 
Imóveis por Ato Oneroso Intervivos - ITBI -• aos imóveis adqúiridos 

pelo Fundo de Arrendamento Residencial — FAR. 

§ 3° No caso de empreendimentos voltados as famílias com renda 
mensal da faixa II definidos pelo Programa "Minha Casa, Minha 
Vida" do Governo Federal, as isenções previstas nessa Lei somente 

• poderão ser concedidas para empreendimentos horizontais com 
lotes de no mínimo 150 m2  (cento e cinquenta metros quadrados) 

• ou, quando verticais desde que sejam construídos em vazios 
urbanos dotados de infraestrutura e mediante apresentação de 

• estudo de impacto de vizinhança EIV". (NR) 

(—) 
Art. 4° Os projetos de construção de habitações populares em 

• conjuntos habitacionais de interesse social, comprovadamente 
inseridos em Programas Habitacionais do Governo Municipal, 
Estadual e Federal, cujo objetivo se enquadre no art. 1° e 
incisos, ficam desobrigados de manter dispositivo que permita o 

• aproveitamento de energia solar, conforme determinação contida 
no art. 1° da Lei Municipal n° 8.927, de 22 de Setembro de 2009 e 
desde que não confronte com Lei Maior. (NR) 

•• • • • • ••11•••• • • 1•11•1•1•11•1• 	• 
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Art. 4°-A (...) 
"Parágrafo único. Além do contrato celebrado entre o Agente 
Financeiro ou os órgãos referidos no art. 1° e o prestador de 
serviços de construção civil, aqueles deverão oficiar à Secretaria 
da Habitação e Regularização Fundiária que o projeto submetido 
à aprovação é decorrente de Programa Habitacional declarado de 
Interesse Social instituído pelo Governo Municipal, Estadual ou 
Federal, bem como assumindo a responsabilidade em fiscalizar a 
destinação das unidades residenciais às famílias beneficiadas por 
esta Lei, comunicando à Prefeitura de Sorocaba quaisquer desvios 
nesse sentido, até o final das vendas de todas as unidades." (NR) 

Art. 2° Ficam introduzidos os artigos 4°-D e 4°-E na Lei n° 9.072, de 
18 de Março de 2010 com a seguinte redação: 

"Art. 4°-D. Os imóveis declarados de utilidade pública ou interesse 
social para fins habitacionais ou regularização fundiária que 
possuam débitos poderão ser desmembrados a bem do interesse 
público sendo concedida na abertura de sua inscrição cadastral 
individualizada." (NR) 

."Art. 4°-E. A Secretaria de Habitação e Regularização Fundiária 
realizará a indicação da demanda habitacional atendendo ao 
enquadramento dos critérios de elegibilidade estabelecidos pela 
Lei Federal n° 11.977/2009 e portarias e resoluções destinadas 
para este fim." (NR) 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 28 de Dezembro de 2 015, 361° da 
Fundação de Sorocaba. 

ANTONIO CARLOS PANNUNZIO 
Prefeito Municipal 

JOÃO LEANDRO DA COSTA FILHO 
Secretário de Governo e Segurança Comunitária 

MAURÍCIO JORGE DE FREITAS 
Secretário de Negócios Jurídicos 

Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, 
na data supra. 

VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 

• 11E1. • 11E1. • 
	 • 	• 	 • MIM • 
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PREFEITURA DE SOROCABA 

(Processo n° 14.899/2009) 

LEI N° 11.249, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2015. 

(Altera dispositivos da Lei n° 9.072, de 18 de Março de 2010 e dá 
outras providências). 

Projeto de Lei n° 280/2015— autoria do EXECUTIVO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Os artigos 1°, 2°, 4° e o parágrafo único do art. 4°-A da Lei n° 9.072, de 18 de Março de 2010 
passam a vigorar com 'a seguinte redação: 

"Art. 1° Fica o Município autorizado a conceder a isenção de tributos e tarifas incidentes na 
aprovação e execução de projetos de construção de conjuntos habitacionais, declarados de interesse social, desde que seja a 
primeira aquisição dessas unidades por famílias que deverão Preencher os requisitos sociais estabelecidos pelo Programa 
"Minha Casa, Minha Vida" e demais Programas Habitacionais considerando a renda familiar de até 3 (três) salários 
mínimos ou que o valor da unidade seja limitado ao valor definido nos art. 1° e 2° da Lei Federal n° 12.024, de 28 de 
Agosto de 2009. 

§ 1° A concessão de isenção de tributos e tarifas somente poderá ser autorizada desde que os 
projetos aprovados de construção de conjuntos habitacionais de interesse social sejam executados em área territorial, 
financiadas por Programas Habitacionais e cujas unidades residenciais não ultrapassem a 70 m2  (setenta metros quadrados) 
de área total de construção e sejam destinadas às famílias devidamente habilitadas pelos Programas Habitacionais 
promovidos pelo Governo Municipal, Estadual ou Federal. 

§ 2° Os demais requisitos edilícios e urbanísticos deverão atender ao Plano Diretor Municipal, ao 
Código de Obras do Município e às regras definidas no Programa Federal "Minha Casa, Minha Vida e aos Programas 
Habitacionais declarados de Interesse Social, nos termos da presente Lei". (NR) 

Art. 2° (...) 

"I — Taxa de Fiscalização de Instalação e de funcionamento, taxa de licença de obra devida pela 
aprovação dos projetos de construção de conjuntos habitacionais de interesse social. 

II — Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, devido pelo prestador de serviços em razão da 
execução de obras de construção civil destinado as obras declaradas de interesse social, desde que diretamente contratada 
pelo Agente Financeiro ou por ele financiado, ou pelos órgãos citados no art. 1° desta Lei para execução das referidas 
obras habitacionais e desde que conste no contrato os exatos termos do Programa Habitacional a que se destina; 

III — Imposto Sobre a Transmissão de Bens Inter-Vivos (ITB1), devido pela aquisição de unidade 
residencial criada pela execução de projetos aprovados de construção de conjuntos habitacionais de interesse social, desde 
que a aquisição tenha sido feita diretamente pelo Agente Financeiro ou por ele financiado, ou órgãos citados no art. 1°, 
desta Lei, e que o adquirente não possua registrado em seu nome outro imóvel no Município e que se trate da primeira 
alienação da unidade residencial. 

§ 10  A isenção prevista nesta Lei somente será concedida após estudos e aprovação da viabilidade do 
empreendimento pelas secretarias da Saúde - SES, Secretaria da Educação — SEDU e Secretaria de Mobilidade, 
Desenvolvimento Urbano e Obras - SEMOB. 

§ 2° Fica concedida isenção de Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis por Ato Oneroso 
Intervivos - ITBI - aos imóveis adquiridos pelo Fundo de Arrendamento Residencial — FAR. 
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§ 30  No caso de empreendimentos voltados as famílias com renda mensal da faixa II definidos pelo 
Programa "Minha Casa, Minha Vida" do Governo Federal, as isenções previstas nessa Lei somente poderão ser concedidas 
para empreendimentos horizontais com lotes de no mínimo 150 m2  (cento e cinquenta metros quadrados) ou, quando 
verticais desde que sejam construídos em vazios urbanos dotados de infraestrutura e mediante apresentação de estudo de 
impacto de vizinhança EIV". (NR) 

(...) 

Art. 40  Os projetos de construção de habitações populares em conjuntos habitacionais de interesse 
social, comprovadamente inseridos em Programas Habitacionais do Governo Municipal, Estadual e Federal, cujo objetivo 
se enquadre no art. 10  e incisos, ficam desobrigados de manter dispositivo que permita o aproveitamento de energia solar, 
conforme determinação contida no art. I° da Lei Municipal n° 8.927, de 22 de Setembro de 2009 e desde que não confronte 
com Lei Maior. (NR) 

Art. 4°-A (...) 

"Parágrafo único. Além do contrato celebrado entre o Agente Financeiro ou os órgãos referidos no 
art. 1° e o prestador de serviços de construção civil, aqueles deverão oficiar à Secretaria da Habitação e Regularização 
Fundiária que o projeto submetido à aprovação é decorrente de Programa Habitacional declarado de Interesse Social 
instituído pelo Governo Municipal, Estadual ou Federal, bem como assumindo a responsabilidade em fiscalizar a 
destinação das unidades residenciais às famílias beneficiadas por esta Lei, comunicando à Prefeitura de Sorocaba 
quaisquer desvios nesse sentido, até o final das vendas de todas as unidades." (NR) 

Art. 2° Ficam introduzidos os artigos 4°-D e 4°-E na Lei n° 9.072, de 18 de Março de 2010 com a 
seguinte redação: 

"Art. 4°-D. Os imóveis declarados de utilidade pública ou interesse social para fins habitacionais ou 
regularização fundiária que possuam débitos poderão ser desmembrados a bem do interesse público sendo concedida na 
abertura de sua inscrição cadastral individualizada." (NR) 

"Art. 4°-E. A Secretaria de Habitação e Regularização Fundiária realizará a indicação da demanda 
habitacional atendendo ao enquadramento dos critérios de elegibilidade estabelecidos pela Lei Federal n° 11.977/2009 e 
portarias e resoluções destinadas para este fim." (NR) 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 28 de Dezembro de 2 015, 361° da Fundação de Sorocaba. 
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VIVIANE DA MOTTA BERTO 
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Prefeitura de SOROCABA 
Sorocaba, 10 de Dezembro de 2 015. 

SEI-DCDAO-PL-EX-134, /2015 
Processo n° 14.899/2009 

Excelentíssimo Senhor Presidente: 

Tenho a honra de encaminhar para a apreciação e deliberação dessa Egrégia 
Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei, que autoriza o Município a conceder isenções tributárias que 
menciona, incidente sobre a construção e alienação de conjuntos habitacionais de interesse social, 
inseridos em Programas Habitacionais dos Governos Municipal, Estadual e Federal, e dá outras 
providências. 

Hoje temos em vigor a Lei n°9.072, de 18 de Março de 2010, alterada pela Lei 
n°9.430, de 16 de Dezembro do mesmo ano, que trata sobre esse assunto. 

A referida norma vige há quatro anos e impõe-se a adequação de alguns de seus 
dispositivos à realidade atual e à legislação que rege o que o Programa "Minha Casa, Minha Vida". 

À época da edição da referida Lei Municipal, o objetivo primordial foi o de 
reduzir os custos de construção dos conjuntos habitacionais de interesse social e, consequentemente, 
dos financiamentos ao consumidor final, na implementação dessas moradias que atendem aos mais 
necessitados; e agora, a mesma precisa ser aperfeiçoada. 

A alteração permitirá que tanto as famílias com renda mensal de até 3 (tis) 
salários mínimos sejam beneficiadas, como também os adquirentes de imóveis com valor de até 
R$100.000,00 (cem mil reais), construidos no âmbito do Programa "Minha Casa, Minha Vida" ou 
equivalente, desde que promovidos pelos entes da Federação ou suas autarquias e empresas públicas. 

Esses imóveis beneficiam famílias com renda mensal das faixas 1 e 11 do 
Programa "Minha Casa, Minha Vida" do Governo Federal, ou seja, acima de R$ 1.600,00 até R$ 
3.275,00. 

Objetiva-se também com esta proposição conceder isenção da taxa de licença de 
obras aos novos empreendimentos, além da taxa de fiscalização, instalação e de funcionamento, 
devida pela aprovação de projetos de conjuntos habitacionais de interesse social. 

A concessão de isenções dentre outras exigências, recairá somente sobre os 
empreendimentos edificados em imóveis que estejam declarados de interesse social, para fins 
habitacionais, bem como permite que o órgão financiador possa ser qualquer banco oficial e não 
somente a Caixa Económica Federal — CEF. 

Vale dizer que desde 2009, através de Termo de Adesão firmado entre a União 
e a Prefeitura, com a união de esforços, vem sendo implementado no Município, de forma eficaz e 
eficiente, o programa "Minha Casa, Minha Vida", visando a diminuição do déficit habitacional. 

O referido programa tem trazido para a cidade elevados investimentos, além da 
geração de empregos com novas frentes de trabalho com o aproveitamento da mão de obra local e 
do aumento na arrecadação de ICMS e outros impostos gerados pefa construção civil. 

Trata-se, sem dúvida, de programa de relevante interesse público que tem 
possibilitado às famílias de baixa renda, a aquisição de tão sonhada casa própria através da união de 
esforços entre os poderes constituídos, com consequente resgate da cidadania. 

8.1 


